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Projeto de Lei n° 107/2015 que dispõe sobre a obrigatoriedade de informação quanto à negativa de fornecimento de medicamento dos programas de distribuição gratuita. 


A Câmara Municipal de Itatiba aprova:


Art.1° - Nos termos do inciso II, Parágrafo único do artigo 202, da Lei Orgânica do Município de Itatiba: 


I – O Setor Competente do Município pelos programas de distribuição de medicamentos à população deverá disponibilizar aos servidores públicos municipais responsáveis pela prestação do referido serviço todas as informações e orientações acerca da disponibilidade ou indisponibilidade dos medicamentos solicitados pelo cidadão, sejam eles relacionamos ou não para distribuição gratuita; 


II – Fica a Administração Pública Municipal, por meio do servidor encarregado pela distribuição dos medicamentos, obrigada a prestar informação pormenorizada ao cidadão acerca do motivo da negativa do fornecimento do medicamento devidamente aviado; 


III – Independente da solicitação do cidadão interessado, a informação deverá ser prestada expressamente e assinada pelo servidor no ato em que for negada a entrega do medicamento.


IV – O Setor Competente da Administração manterá registro de todas as ocorrências referentes à falta de entrega de medicamentos requeridos pelos cidadãos de forma a assegurar maior controle e gestão do serviço de distribuição gratuita de medicamentos á população.


Parágrafo único. Considera-se falta grave, inclusive de se consubstanciar em improbidade administrativa, o descumprimento do disposto neste artigo, passível das sanções administrativas de advertência, suspensão e o devido processo administrativo para apuração de responsabilidade e fixação de penalidades.


Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições contrárias.  


Palácio 1° de Novembro, 21 de outubro de 2015.

EDVALDO HUNGARO 
Vereador – Presidente


